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DEC|SÃO EM RECURSO ADMINISTRATruO

Referêncla : Pregão E letrôn lco no'! 70-r'0 1 âA23'PE

Obieto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO DE SOFTWARE QUE ATENDE AS NECESSIDADES DE MONITORAMENTO

E AVÀL;AÇÂO ONS AÇÕES É iNDíCADORES DE DESEMPENHO DAS EQU;PES DE

ATENÇÃO PRIMARIA A SAUDE(APS), PARA ACOMPANHAR A CAPACIDADE

pONDERADA, AÇÔES ESTRATÉO1CnS E PAGAMENTO DOS DESEMPENHOS' OS

QUATSFAZEMPARTEDoPRoGRAMAPREVINEBRASIL,DERESPoNSABILIDADE

DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNIC|PIO PE ITATIRA'CE'

Processo: 160í .01 ,2023-PE

Recorrente(s}:DATASYSCoNSULToRIAESERvIçosLTDA.

Recorrido: Pregoeiro do Municipio de ltatira'

I. RELATÓRIO

oeditaldoPregãoEletrÔnicono1701.o1lzozg-PE,foratornadopúbliconodialE

de janeiro de 2023, para conhecimento dos interessâdos, que a Prefeitura Municipal de

ITATIRA, por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, com sede a Rua Padre José Laurindo'

n.o 1249 - Centro - ITATIRA/CE, cEP. 62.720-0A0, realizará licitaçáo na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço, nos termos da Lei no 10'520' de

17dejulhode2oo2,oDecretono10.024,de20desetembrode2019'aLeicomplementar

n. 123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007' aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21de jUnhO de 1993, Decreto Federal no 7 '892113',

suas alterações posteriores, e as exigências estabelecidas neste Editat'

oPregáo,naformaEletrônica,dotipomenorpreço,foirealizadoemsessão
pública, por meio da INTERNET, mediante condiçÕes de segurança - criptografia e

autenticação - em todas as suas fases através do sistema de Pregão' na Forma Eletrônica

{licitações) da Bolsa de LicitacÕes e LeilÕes, com sessão de disputa de preços' no dia

de 31 de janeiro de 2023, às 10 horas'
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Na data e hora supracitada, foi iniciada a sessão de disputa de preços do Pregáo

Eletrônico em epígrafe com o recebimento de lances das empresas interessadas, dentre

as quais a empresa DATASYS CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, ora recorrente.

ÂnÁc nnnnlrreãn r{n lamnn da faca r{a lannac a analica dnc dnnrrrnantne r{e
. tl've w..ú

habilitação, o sistema notificou como detentores da melhor oferta destas etapas a empresa

a DATASYS CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, ao qual, foideclarada vencedora,

Êm A3iAZi2A23, foi ciacia a oponunicjacie de interposição cie recurso, iogo, a

empresa DATASYS CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, manifestou sua intençáo em

interpor recurso, e logo em seguida, no dia 06 de fevereiro de 2023, tempestivamente,

apresentou recurso com nos termos e condiçÕes que foram estabelecidos no Edital.

Recebida as razóes recursais, o Pregoeiro deu ciência à(s) empresa(s) licitante(s)

através do sistema, para caso queiram, apresentarem contrarrazões no p@zo de 03 (três)

dias úteis. Nesse interim, não foram apresentadas as contrarrazões pelas proponentes.

E o relatório.

II. DO MÉR|TO

No bojo de suas alegações da recorrente questionada os principais pontos,
veJamos

1 - Questiona e pede para desconsiderar a exigência de

Comprovação de Regularidade Fiscal Junto ao Município de ltatira,
item 1.2.5.7 do anexo 02 do edital, alegando que comissão de

iicitação cieveria reaiizar <iiiigencias com intuito <ie veriflcar, que a
licitante encontrava-se regular perante o municipio;

2 - Questiona e pede para desconsiderar a exigência de certificado
de regularidade do contador, item 1.2.3.1 do anexo 02 do edital,
alegando qüe a exigência da certidão do coirtador e ü'li docuinenio
além do necessário para comprovar que a participante contém todos
os requisitos para cumprir com as exigências futuro
comprometimento contratual.

Ao final pede para declarar nulo o julgamento da habjlitação, reformar a

decisão do pregoeiro e proceder na habilitação da empresa recorrente.

Analisando as razÕes apresentadas, sobremaneira o recurso interposto
pela empresa DATASYS CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA com o objetivo de
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Juntc psíâ o cÍsimnlo,

REVOGAR ato eivado de ileqalidade a inabilitaçao da empresa no Pregão Eletrônico citado
acima, passamos ao julgamento.

O procedimento licitatorio na modalidade Pregáo, na sua forma
eletrônica é realizada por meio de sistema eletrônico, através da internet, mediante
condiçÕes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as fases. Os trabalhos
sáo apenas conduzidos por pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "LicitaçÕes" constante da página eletrôníca
Bolsa de LicitacÕes e Leilôes, no endereço (www.bllcompras.orq.b0.

$&ffi§ATIMA

E importante salientar que na elaboraçáo do edital, a administração
preocupa-se em observar os principios constitucionais e os princípios básicos da Lei
Federal no 8.666/93. E natural que se busque a proposta mais vantajosa para a
administração, mais sem deixar de observar os demais princípios fundamentais que regem
a lei de licitaçÕes.

Ressaltamos a aplicaçáo do preceito básico que obriga os licitantes à
obediência dos quesitos previstos no edital: a Vinculaçáo ao lnstrumento ConvocatÓrio,
previsto expressamente no artigo 41, caput, da L. 8666i93 e diretamente vinculado à
legalidade do certame, de acordo com este princípio,a Administraçáo náo pode descumprir
as normas e condiçÕes do edital ao qual se acha estritamente vinculada. O edital, neste
caso, torna-se lei entre as pades, em sendo !ei, o edita! com os seus termos atrelam tanto
à Administraçáo, que estará estritamente subordinada aos seus próprios atos, quanto às
concorrentes, sabedoras do inteiro teor do certame.

Nâo há de se questionar que o cumprimento das regras estabelecidas
no erjitai, é r.jever'sr"ipremo'ia ariniÍrtistraçáo pú-uiica cüíTio iarribém do iicitante qtie pafticipa,
até porque a regra do instrumento convocatorio está amparado no artigo 3.o da Lei no

8.666/93 e suas alteraçôes posteriores.

Cabe ao pregoeiro a funçáo de fazer cumprir as regras do edital e tendo
como base os princípios da vinculação ao instrumento convocatório não restando a ele
fazer outra interpretaçáo que náo as que constam no instrumento, confonne podemos ver
no §1o do art. 41, da Lei 8666/93, que dispÕe:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual seacha estritamente vinculada.

§ 1" Sualquer eidadáo é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicaçáo desta Lei, devendo
protocolar o pedido ate 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnaçáo em até 3 (três)
dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no
o ,O J^ -J 11^s , íJL, art. r íJ.
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Analisando as razÕes Sobre a regularidade fiscal a Lei de Licitaçôes é

especiflca sobre o tema quanto ao rol de certidões exigidas para esta comprovação fiscal
conforme numerados abaixo, especificamente aqueles objeto da recorrente:

Art 29. A documentação relativa à regularidade Íiscal e trabalhista,
conforme o easo, consistirá em:

t.l
III - prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma
da lei;

Exigência posta no anexo 02 do edital:

Item 1 .2.5.7. Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal
de Itatira afiavés de Certidão Negativa de Débitos municipal.

Há se de escla;'ece;' qüê a exigência pi'evista no item 1.2.5.7 do anexo A2 da
edital integra o rol de documentos exigidos para a regularidade fiscal prevista no art. 29 da
lei 8.666/93. Logo esta comissão respeitou o que preconiza o mencionado dispositivo legal.
lsso posto a exigência de regularidade para com a fazenda municipal de ltatira como
documento complementar á habilitaçáo se justifica por ser uma garantia de que o
município não irá contratar com empresa que possua debitos ou pendências com este
orgão publico.

lmportante ressaltar que a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista
exigida no edital está em plena consonância com a legislaçáo, doutrina e posicionamento
dos tribunais de contas.

Somente se comprova a regularidade com a fazenda pública a pessoa física ou
jurídica que não possuir pendências financeiras, previdenciárias ou tributárias com o
referido orgão ou, se existirem débitos, estes se encontrarem com suas exigibilidades
suspensas ou integralmente garantidas por penhora constituída em açáo judicial de
execução flscal.

Não faz sentido se exigir a comprovação de que não existem débitos apenas
inscritos em dívida ativa. Se a Administraçáo agir desta forma poderia deixar uma empresa
que não cumpra com suas obrigaçôes fiscais participar do certame, o que poderia
ocasionar, inclusive, uma desigualdade no certame, haja vista que a empresa que não
paga suas dívidas poderia ofertar um desconto maior em sua proposta.

Esse e o posicionamento do Professor Ronny Charles Torres
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Junt6 paÍa o cÍê*ircnto.

"A exigência da regularidade fiscal nâo apenas rrisa uma correta censllra
aos que se desviam de suas obrigações fiscais, como também se constitü
em nonna promocional, que gaÍante incentivo aos adirnplentes com seus

encargos tributários; além disso, apresenta-se como um instrumento de
garantia da isonomia pois é injusto permitir a participação, no certame,
daqueles que não homan com suas obrigações fiscais, portmrto podern
omitir de seus custos tais gastos, ofetando propostas menores, mas não
melhores paÍa o interesse público." (TORRES, 2017, p. 388)

Celso Antônio Bandeira de Mello também se associa a essa coÍrente. Contudo,
{:^- ,'*^ Ê^-.Iáf,â^ã^.tqL wi iq PLt r a(jv a úVLa\t -

"(...) o licitante pode haver se insurgido contra o débito por mandado de
segurança ou ouüo meio pelo qual o questione ou questione seu montante.
Há de se ter por certo que 'a exigência de regularidade fiscal não pode
sobrepor-se à garantia da universalidade e do monopólio da jurisdição',
como bün o disse Marçal Justen Filho. Donde, so a parte estiver litigando
em juízo sobre o pretendido debito, tal çircunstância não poderá ser run
impediente a que participe de licitações." (MELLO, 2015, p. 606)

Ante os argumentos colacionados, percebe-se que a regularidade fiscal, como
!'eoulsito Dara celeb!'âcão de conlralos com a -Admlnistracâo Púhlica. atlarda nlena slntonla'- f -'-"-

com a Constituiçâo Federal. No escolio de Marçal Justen Filho, "essa exígência, no caso
de licitação, não é inconstitucional. Afinal, a própria Constituiçáo alude a uma modalidade
de regularidade fiscal para fins de contratação com a Administraçáo Pública (art. 195, §
3.o)". (JUSTEN FILHO, 2016, p.663)

N:o timbito cÍo Tribunai <Íe Contas da Uhiào, ha inúmeros precedentes valida«Ío o cnteno de
habilitação em tela. A título de exemplo:

"(...) 9. Ademais, a contratação, pelo Poder Público, de empresa em
situação de irregularidade fiscal representa violação ao princípio da
------ri l--J, -.1,--i--i--r--_al-,* ,--:- l-__---! -- -,,-!- I t--- c-iljrurillruituç aurrl-tttl§lralrví, puÍ§ itavçta ó çuÍtL§§§ilu u§ uç{tgftütu
àquele que descumpre preceitos legais. Em última instância, haverá
também o estímulo ao descumprimento das obrigações fiscais."
(Acórdão 2.09712010,2.u Càm., rel. Min. Benjamin Zymler).

Sob ta! ambulação, c' Douto -luízo da comarca de !tat!r'a \-,e!o a decidlr que
exigência prevista no item 1.2.5.7, anexo 02 do edital integra não se evidencia como
requisito exarcerbado, em juízo sumario, capaz de restringir de maneira dessanoada a
participação no procedimento licitatória.

Veiamos:

É ,,',,

I i;:r,,.-

Wi'l.il{Â:rr''n*hlír% ffire& ffiMÀ
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fà'ocesso rro:

Classe Àssrulto:
hnpeünllle:
Irrtletr'âdô:

r,oDE,R.n;DJctÁRIo Do ltsl'ÀI:tol DO (:ri,rRÁ
Cornarca de Canindé
2'Vara Civel da Comarca de Canindé
Rrq f)srtq Cíôr*s BtiF(k' )J.b ,16 &h \'6râ - (ÊP ó,::rm,ffi FoM (8 5) 1i4I-53@ Cãturrla-(t - É.
uRri ceei.. -rü1eitriÍlft ru1 u

oos(»20-33.202 l.8.o6.OO55
illandado (lc Segurança ('íl'cl - f-imlnâr
Energy §crtiços Iilrcll Elrp
Prmuradorh Ger.irl do Munlcílrlo (le ItntirÍr

Tmla-se de pedido de lirnitrar eru rnarrda«lo de segruança, irnpetrado lxrr
}:NER(;Y SER\-IçOS EIREL.I - EPP cotrtrs ato suposr{uuenre ilegal e abrrsivo da
c'oMISSr\O DE I.I('I'[A('.\O t>A PREFEITUR,\ I\ÍLTNICIPAL DE TTATIRÂ-C:E e do
N{I,INICiPIO DE ITÂ,TIRA-CÉ. relrleseulado pc}t' JOSE FERRETRÂ MÂTEUS, ctrlu a

tirmlirlatle de srspeucler os pÍocessos licitatórios de rro OlO6.Olr'f03 l-CP,28O5.OIir02l-'fP e
JótJs-ltJt:U21- {y -

Alega a itupelrâtrte que as nÕnnas dos editais respectivos encorrtrâln-se
Íevestidâs de exigêrrcias exacertradas, as quais irnpederu a srra participaçào e de outrrcrs

couconÉllles, pois exigent celtidào uegâtiva de debitos en: r'elaçào ao N.hrrúcipio de ltatira-CE,
conÍIitarrtlo corn a Lei rro 8.ó66i93.

É o breve relatórlo. Decldo.
Prelitrúrranue'nte. tecebo a Petiçào hricial, teudo em vi$ta estareru pteenchidos

ttrdtrsrrssertstt'r1rrisit()s.rtosÍerlllosrioart-õ'',dai.cirr" t2.üloi2irít9 c.,calrs--3 IgdseguirrÍei,
do Córtigo de Processo Civrl.

Qlutrto ao plerto lirrúuar, passo a alalisar a presença dos reqrrisitos lmra o
deferimcnto de rrtedrda tiltrinar em tnarrdado de segru'ança, prcvistos nÕ ãrÍ. 70, lI, da l-.c'i n§

I2.Ol6/f (X)9. quais sejaru. o -fiunts boti jrtt i.s e o peficulum in ,rroro. aplicando, pois. o poder
gerzl de carrtela do nragistrado. l)ispoe o citado dispositivo.

"rr.r'Í. 7'. rio tiespachar a iniciai, o jrrie orriermrá;

r - (...):

lI- (...):

III - rlne sc srrspenda o al§ (lue deu nrotivo ao pedido, r;uuxlo horN'er

fundsmento r€levsntc e &r ato lmpugna«lo puder resultar a

irieÍIcá<ia <ia rue<iitla, a.sú s!j- fr,ita].iiiciiic.lçiitiri;r. §çii(iú íds.iitd(irf

e.dgir clo itupetÍârrte carçào. fiarrça ou deprosito, cnur «r olrjetivo <le

assegurar o lessarcirrrcrrto â llesma jruidica." (grifo rrosso)

Desta forma, verifica-se plausível a exigência editalícia combatida pela
recorrente, náo havendo qualquer razáo para desconsiderar o subitem 1.2.5.7 do anexo 02
cÍo eclitaí.

Quanto à alegaçáo que a certidão do contador é um documento além do
necessário para comprovar que a participante contém todos os requisitos para cumprir com
as exigências futuro comprometimento contratual, verificou-se que as alegações da
emDresa recorrente, náo devem prosperar, aja visto que ao contrário do que alega a
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Ju[tG paía o caelrento.

249 - Centro - Itatira-CE - CEP: 62.

recorrente em sua peÇa recursal, trata-se de falta de documento, náo cabendo por tanto,pedido de diligência por parte do pregoeiro.

A solicitação do CRP - Certidão de Regularidade profissional docontador rcferenh. ao-balanço petrlmonlel, .-xlgiaã no ro! de documento relellr,os equalificaçáo econômico financeira, é de syma impãrtãncia para comprovar a regutaridadedo profissional que elaborou o balanço patrimoniai, irntãão conselho de contabilidade.

- E importante salientar que existem vários tipos de documentos retacionado acomprovaçáo de regularidade do profissional de contabiiidrd", .ro" ,m ."ndo específicopara comprovação..oe ql.Ígfentes tipos cie tlnaiicÍacie, como por exemplo, finalidade deeditais de licitaçâo, livro diário, balanço patrimonial entre outros.

Por tanto, náo há o que discutirsobre as exigências estabelecidas no edital,pois como dito anteriormente, cabe ao pregoeiro tao 
"ãrànte 

a função de fazer cumprir asregras do edital, tendo como base os principios da vinculaçáo ao instrumento convocatório.

A jurisprudência do STJ também é uníssona, no que tange a vinculaçãoao edital, senâovejamos:

'consoante ao que dispõe o art. 41 da Lei g666/93, a
AdmínÍstraçáo encontra-se estrítamente vincuÍada ao edital de
!:H1gáo., 

náo podendo descumprir as normas e condiçÕes dele
constantes. E o instrumento convocatório que da valiàade aos
atos administrativos praticados no curso da licitaçâo, de modo
qu9 o descumprimento de suas regras deverá ser ieprimido. Náo,od" ,ldrililtrE.áo iolor?'. t"iJ,r"or", 

"ob 
o ..àur"nioã

oue seriam viciadas ouinadequadas,, '

Agindo assim, esta Administraçáo conserva a lisura, a legalidade e orespeito aos princípios licitatórios e àoueles p''eúistos no caput do artigo iT daConstituiçãoFederal, por consagf"gáo.3llPlncípios constitucionais que regem as licitaçÕes públicas epor ser medida de ínteira JUSTIÇA.

E importante salientar que é dever do agente administrativo zelar pelalegalidade, agindo de forma coerente_e.razoável, podendo rever ê adequar seus atos,modlfleando-os quando necessárlo. Tals caracteiísticãs fundarnentann a declsâo dopregoeiro, que busca tão somente zelar pela legalidaàe dos atos e a idoneidade doprocesso.

Assim, considerando o. que foi exposto e que as exigências sáoinadequadas e desnecessárias, visando 
".r"groi- ã princípío da lsoNoMlA e avll'iculAÇÃo Ao II'JSTRUMENTC cctJvcc:ATcRtc entre outi.os princípios guesustentam a Lei 8666/93, o pedido da recorrente nâodeve ser acolhido.

Rua Pe. José Laurindo, I 720-000
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ilt. coNcLUSÃO

Com bese no exposto acirna, o Pregoelro firma convencr'mento no sentido de que,
em que pesem os argumentos da recorrente, tal pleito náo merece acolhimento, vez que a
inabilitaçáo da proponente DATASYS CoNSULTOR|A E SERVTÇOS LTDA, está futcrada
nos ritos e normas que regem o procedimento licitatório da modalidade pregão Eletrônico.

IV. DECTSÃO FINAL

Pelo exposto, em respeito ao instrumento convocatório e em estrita observância
aos demais princípios da Licitaçâo, coNHEÇo do recurso apresentado pela empresa
DATASYS CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, tendo em vista a sua tempeslividade,
para no MERITO, NEGAR-LHE PROV|MENTO.

Desta forma, nada mais havendo a relatar submetemos à Autoridade Administrativa
superior para apreciaçáo e decisâo, tendo em vista o princípio do duplo grau de jurisdíçáo
e conforme preceitua o art. 109, § 40 da Lei g.666/19g3.

Itatira-CE, 24 de fevereiro de 2023.

F Barbosa
Pregoeiro Municipal
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M§ÂTIRA

llmo. Sr. Pregoeiro Municipal

Prefeltura Municipe! de ltatira-CE

Acolho integralmente os fundamentos e as conclusóes expostas pelo pregoeiro,
como razÕes de decidir.

PUBIIQUE-SE, DÊ-sE elÊNelA Aos INTERESSADos E DrvutcuE-sE poR lrrElo
ELETRÔNICO.

Itatira-CE, 27 de fevereiro de ZO23

Ordenador de Responsável
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